
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.144 - RS (2008/0191751-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ANA MARIA GUIMARÃES DE CAMPOS 
ADVOGADO : EGIDIO LUCCA E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS 
TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE DESPEDIDA OU 
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. TEMAS JÁ JULGADOS 
PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 543-C, DO CPC, E DA 
RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008.
1. Tanto o STF quanto o STJ entendem que para as ações de repetição de indébito 
relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação ajuizadas de 09.06.2005 
em diante, deve ser aplicado o prazo prescricional quiquenal previsto no art. 3º, da 
Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos com termo inicial na 
data do pagamento.
2. Já para as mesmas ações ajuizadas antes de 09.06.2005, deve ser aplicado o 
entendimento anterior que permitia a cumulação do prazo do art. 150, §4º com o do 
art. 168, I, do CTN (tese do 5+5).
3. Precedente do STJ: recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.269.570-MG, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
23.05.2012. Precedente do STF (repercussão geral): recurso representativo da 
controvérsia RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 
04.08.2011.
4. No cálculo do imposto incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente em 
decorrência de decisão judicial, devem ser aplicadas às alíquotas vigentes à época 
em que eram devidos referidos rendimentos.
5. Por ocasião do julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 
1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão 
Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011, em que pese a divergência de 
fundamentos, o certo é que houve consenso da maioria quanto à tese da 
não-incidência de Imposto de Renda sobre juros de mora quando pagos no contexto 
de despedida ou rescisão do contrato de trabalho.
6. Recurso especial da Fazenda Nacional e recurso especial do particular não 
providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
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Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.144 - RS (2008/0191751-5) (f)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ANA MARIA GUIMARÃES DE CAMPOS 
ADVOGADO : EGIDIO LUCCA E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recursos especiais interpostos pela contribuinte e pela Fazenda Nacional, o primeiro 

com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 1988, 

e o segundo com fundamento na alínea "a", do mesmo permissivo, contra acórdão em apelação 

que entendeu estarem fulminadas pela prescrição as parcelas abrangidas pelo qüinqüênio que 

antecede a propositura da ação, que os valores recebidos pelo contribuinte não podem ser 

considerados de forma cumulada para efeito da incidência do imposto de renda, que os juros 

moratórios não devem ser tributados posto que verba indenizatória, e que na restituição de 

tributos federais incide a taxa Selic a partir de 01.01.1996 (fls. 215/220).

Interpostos, os embargos de declaração foram acolhidos apenas para efeito de 

prequestionamento (fls. 239/241).

No recurso especial, o contribuinte sustenta que, em assim decidindo, a Turma Regional 

acabou por contrariar o disposto no art. 150, §§1º, 4º, art. 156, VII, 168, I, do CTN; e artigos 3º e 

4º da Lei Complementar n. 118/2005. Alega também divergência jurisprudencial com acórdãos 

deste STJ (fls. 247/266).

Já a Fazenda Nacional alega violação ao art. 535, do CPC; 39, incisos XVI a XXIV e 

43, do RIR, artigos 43, 97 e 111, do CTN; 6º e 12 da Lei n. 7.713/88, e 46, da Lei n. 8.541/92. 

Entende que os juros de mora devem sofrer a incidência do imposto de renda e que para a 

definição da alíquota aplicável deve ser considerado o rendimento que está sendo pago de uma só 

vez e não aquele valor parcelado que deveria ter sido pago e não o foi (fls. 269/276).

Contra-razões às fls. 279/283 e 285/295.
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Às fls. 297/298 o Tribunal de origem admitiu os recursos especiais.

Às fls. 302/306 proferi julgamento monocrático que foi reconsiderado e anulado por 

julgamento monocrático proferido nas fls. 327/328 em razão da pendência de definição da 

jurisprudência desta Casa em relação aos temas centrais a serem julgados.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.144 - RS (2008/0191751-5) (f)
  

EMENTA
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS 
TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE DESPEDIDA OU 
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. TEMAS JÁ JULGADOS 
PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 543-C, DO CPC, E DA 
RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008.
1. Tanto o STF quanto o STJ entendem que para as ações de repetição de indébito 
relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação ajuizadas de 09.06.2005 
em diante, deve ser aplicado o prazo prescricional quiquenal previsto no art. 3º, da 
Lei Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos com termo inicial na 
data do pagamento.
2. Já para as mesmas ações ajuizadas antes de 09.06.2005, deve ser aplicado o 
entendimento anterior que permitia a cumulação do prazo do art. 150, §4º com o do 
art. 168, I, do CTN (tese do 5+5).
3. Precedente do STJ: recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.269.570-MG, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
23.05.2012. Precedente do STF (repercussão geral): recurso representativo da 
controvérsia RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 
04.08.2011.
4. No cálculo do imposto incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente em 
decorrência de decisão judicial, devem ser aplicadas às alíquotas vigentes à época 
em que eram devidos referidos rendimentos.
5. Por ocasião do julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 
1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão 
Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011, em que pese a divergência de 
fundamentos, o certo é que houve consenso da maioria quanto à tese da 
não-incidência de Imposto de Renda sobre juros de mora quando pagos no contexto 
de despedida ou rescisão do contrato de trabalho.
6. Recurso especial da Fazenda Nacional e recurso especial do particular não 
providos.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): De 

início, afasto o conhecimento do recurso do contribuinte pela divergência, posto que não 

demonstrada nos moldes exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ. Contudo, conheço de 

ambos os recursos pelo permissivo da alínea "a'.
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Do prazo prescricional

Com efeito, no que tange à definição do prazo prescricional para se pleitear a restituição 

de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, entendo que a decisão recorrida se encontra 

de acordo com a jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça sedimentada em 

sede de recurso representativo da controvérsia, a saber:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. 
ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, 
Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso 
representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o 
art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas 
sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a 

jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos 

pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos 

pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema 

anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 
566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi 
fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se 

em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do 

pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de 
princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte 
Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente 
em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do 
CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 
3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do 
pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. n. 1.269.570-MG, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.05.2012).

Sendo assim, hoje tanto o STF quanto o STJ entendem que para as ações de repetição 

de indébito relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação ajuizadas de 09.06.2005 
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em diante, deve ser aplicado o prazo prescricional quiquenal previsto no art. 3º, da Lei 

Complementar n. 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos com termo inicial na data do pagamento.

Já para as mesmas ações ajuizadas antes de 09.06.2005, deve ser aplicado o 

entendimento anterior que permitia a cumulação do prazo do art. 150, §4º com o do art. 168, I, do 

CTN (tese do 5+5).

No caso concreto, a ação foi ajuizada depois de 09.06.2005, havendo que ser 

reconhecida a prescrição para os pagamentos efetuados antes do quinquenio que antecede a 

propositura da ação, devendo ser mantido, no ponto, o acórdão proferido pela Corte de Origem, 

sem razão o contribuinte.

Tributação do valor devido acumuladamente.

No que diz respeito à tributação cumulada ou não do valor recebido, acertadamente, o 

artigo 12 da Lei 7.713/88 dispõe que o imposto de renda é devido no momento em que ocorre o 

acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN), ou seja, quando o respectivo valor se tornar disponível 

para o contribuinte. Prevê o citado dispositivo:

Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, 
no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do 
valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de 
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.

O dispositivo citado não fixa a forma de cálculo, mas apenas o elemento temporal da 

incidência. Assim, no caso de rendimentos pagos acumuladamente em cumprimento de decisão 

judicial, a incidência do imposto ocorre no mês de recebimento, como dispõe o art. 12 da Lei 

7.713/88, mas o cálculo do imposto deverá considerar os meses a que se referirem os 

rendimentos.

Nesse sentido, há inúmeros precedentes de ambas as Turmas de Direito Público, como 

se observa das seguintes ementas:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. IMPORTÂNCIAS 
PAGAS EM DECORRÊNCIA DE SENTENÇA TRABALHISTA. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO E 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. FONTE PAGADORA. ALÍQUOTA 
APLICÁVEL. EXCLUSÃO DA MULTA. 
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1. O recebimento de remuneração em virtude de sentença trabalhista que 
determinou o pagamento da URP no período de fevereiro de 1989 a setembro de 
1990 não se insere no conceito de indenização, constituindo-se complementação 
de caráter nitidamente remuneratório, ensejando, portanto, a cobrança de imposto 
de renda. 
2. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que cabe à fonte pagadora o 
recolhimento do tributo devido. Porém, a omissão da fonte pagadora não exclui a 
responsabilidade do contribuinte pelo pagamento do imposto, o qual fica obrigado 
a declarar o valor recebido em sua declaração de ajuste anual.
3. No cálculo do imposto incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente 
em decorrência de decisão judicial, devem ser aplicadas às alíquotas vigentes à 
época em que eram devidos referidos rendimentos.
4. É indevida a imposição de multa ao contribuinte quando não há, por parte dele, 
intenção deliberada de omitir os valores devidos a título de imposto de renda.
5. Recurso especial parcialmente provido" (STJ - 2ª Turma, REsp n.º 
383.309/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 07.04.06);

TRIBUTÁRIO. REVISÃO JUDICIAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS 
ACUMULADAMENTE.
1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, 
devem ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a 
que se referem tais rendimentos, nos termos previstos no art. 521 do RIR 
(Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 
7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da 
incidência; o outro, o modo de calcular o imposto. 
2. Recurso especial improvido (STJ - 1ª Turma, REsp n.º 719.774/SC, Rel. Min. 
Teori Zavascki, DJU de 04.04.05);  

TRIBUTÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. VALOR 
MENSAL DO BENEFÍCIO ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. 
NÃO-INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.
1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato 
gerador de tributo.
2. O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pelo 
INSS, quando o reajuste do benefício determinado na sentença condenatória não 
resultar em valor mensal maior que o limite legal fixado para isenção do referido 
imposto.  
3. A hipótese in foco versa proventos de aposentadoria recebidos incorretamente 
e não rendimentos acumulados, por isso que, à luz da tipicidade estrita, inerente 
ao direito tributário, impõe-se o acolhimento da pretensão autoral.
4. O Direito Tributário admite na aplicação da lei o recurso à eqüidade, que é a 
justiça no caso concreto. Ora, se os proventos, mesmos revistos, não são 
tributáveis no mês em que implementados, também não devem sê-lo quando 
acumulados pelo pagamento a menor pela entidade pública. Ocorrendo o 
equívoco da Administração, o resultado judicial da ação não pode servir de base à 
incidência, sob pena de sancionar-se o contribuinte por ato do fisco, violando os 
princípios da Legalidade e da Isonomia, mercê de chancelar o enriquecimento 
sem causa da Administração.
5. O aposentado não pode ser apenado pela desídia da autarquia, que 
negligenciou-se em aplicar os índices legais de reajuste do benefício. Nessas 
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hipóteses, a revisão judicial tem natureza de indenização pelo que o aposentado 
isento, deixou de receber mês a mês.
6. Recurso especial provido (STJ - 1ª Turma, REsp n.º 492.247/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJU de 03.11.03).
 

Em conclusão, o cálculo do imposto a ser retido deverá ser efetuado com observância 

das tabelas e alíquotas vigentes "nos meses a que se referirem" cada um dos rendimentos, e não 

na totalidade das rendas recebidas acumuladamente. Tendo o acórdão assim decidido, sem razão 

se encontra a Fazenda Nacional.

Quanto ao mérito propriamente dito, é necessário mencionar que a Primeira Seção 

deste STJ, em sede de recurso representativo da controvérsia, decidiu pela não incidência de 

Imposto de Renda sobre juros moratórios pagos no contexto de despedida ou rescisão do 

contrato de trabalho. O acórdão restou assim ementado, verbo ad verbum:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE 
MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA.
– Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência 
de sua natureza e função indenizatória ampla.
– Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido (REsp. 
n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel 
.p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011).

Na ocasião, proferi voto-vogal onde acompanhei a divergência inaugurada pelo Min. 

César Asfor Rocha, ainda que por fundamentos diversos que resumi da seguinte forma, in 

verbis:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE 
DESPEDIDA OU RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. 
INTERPRETAÇÃO DA ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 6º, V, DA LEI N. 
7.713/88.

1. A regra geral é a incidência do IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, 
caput e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, que inclusive lhes reconheceu a 

natureza indenizatória.

2. No entanto, quando os juros de mora forem pagos no contexto de despedida 
ou rescisão do contrato de trabalho, incide, por especial, a isenção prevista no art. 
6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88.

3. Tal ocorre porque os juros de mora compõem a indenização paga por 
despedida ou rescisão de contrato de trabalho, sendo garantidos por lei (arts. arts. 
389, 395, 404 e 405, do CC). No caso, estão presentes todos os requisitos 
exigidos por ocasião do julgamento do recurso representativo da controvérsia 
REsp. nº 1.112.745 - SP (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 23.9.2009), onde foi analisada a incidência ou não do imposto de 
renda sobre verbas pagas por liberalidade e Planos de Demissão Voluntária, a 
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saber:

a) existe fonte normativa prévia ao ato de dispensa (arts. 389, 395, 
404 e 405, do CC);

b) a verba possui natureza indenizatória (art. 16, parágrafo único, da 
Lei n. 4.506/64); e

c) a verba foi paga no contexto de despedida ou rescisão do contrato 
de trabalho (verificação do caso concreto).

4. Ausência de violação ao enunciado n. 10 da Súmula vinculante do STF, já que 
a questão é de mero conflito aparente de normas solucionado pelo critério da 
especialidade.

5. Voto em divergência do relator.

Os fundamentos que levantei, notadamente a incidência da isenção prevista no art. 6º, 

inciso V, da Lei n. 7.713/88, para o caso específico, foram acompanhados por outros ministros 

votantes na ocasião. No entanto, em que pese a divergência de fundamentos, o certo é que 

houve consenso da maioria quanto à tese da não-incidência de Imposto de Renda sobre juros de 

mora quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho.

De ver que não é o caso de sobrestamento para o aguardo do julgamento do REsp. n. 

1.089.720 - RS, de minha relatoria, pois o presente caso se trata de situação onde houve o 

encerramento do vínculo laboral e os juros são aqueles incidentes sobre as verbas trabalhistas.

Sendo assim, o recurso especial da Fazenda Nacional não merece sucesso no ponto.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional e 

NEGO PROVIMENTO ao recurso especial do particular.

É como voto.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA MARIA GUIMARÃES DE CAMPOS
ADVOGADO : EGIDIO LUCCA E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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